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2.  

 
Notícias do STF 

 

Os ministros do Supremo Tribunal Federal, por maioria, declararam a 
constitucionalidade da Lei 11.738/2008, na parte 
que regulamenta o piso nacional - vencimento 
básico - para os professores da educação 
básica da rede pública. O ministro Marco Aurélio 
ficou vencido. 

STF considera constitucional piso nacional para professores da 
rede pública 
 

 
A constitucionalidade do parágrafo 4º do artigo 

2º, que determina o cumprimento de no máximo 2/3 da carga horária 
do magistério em atividades de sala de aula, ainda será analisada pela 
Corte. Parte dos ministros considerou que há invasão da competência 
legislativa dos entes federativos (estados e municípios) e, portanto, 
violação do pacto federativo previsto na Constituição. Com isso, não 
se chegou ao quórum necessário de seis votos para a declaração de 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma. 
 
O julgamento, que durou mais de quatro horas, ocorreu na tarde desta 
quarta-feira (6), durante a análise da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4167, ajuizada na Corte pelos governos 
dos estados do Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Ceará. 
 
Processo: ADI.4167 
Leia mais... 
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Ministro suspende depoimento de deputado federal ao TRE do 
Rio 
 
O ministro Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, concedeu 
liminar no Habeas Corpus (HC) 107869, para suspender o depoimento 
pessoal do deputado federal Filipe Pereira (PSC-RJ) perante o 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. A oitiva do parlamentar, 
suspensa pela decisão, estava marcada para o dia 5 de abril em 
processo de investigação judicial eleitoral que tramita naquela corte. 
 
Ao conceder a liminar, o ministro se baseou em precedente firmado no 
julgamento do HC 85029. De acordo com esse entendimento, as 
autoridades citadas pelo Código de Processo Civil (artigo 411) têm a 
prerrogativa de designar o local e a data de seu depoimento, seja 
como parte do processo, seja como testemunha. Ainda de acordo com 
o precedente, a disciplina legal da investigação judicial (art. 22 da Lei 
Complementar 64/90) não contém a previsão de depoimento pessoal 
do investigado. 
 
O deputado foi acusado pelo Ministério Público Eleitoral pela suposta 
prática de abuso de poder econômico durante a campanha para as 
eleições de 2010. A ação de investigação foi proposta no TRE-RJ, que 
marcou o depoimento do deputado. A defesa impetrou HC no Tribunal 
Superior Eleitoral, que não chegou a analisar o pedido porque 
entendeu que a matéria em discussão não envolveria a “liberdade de 
locomoção” do acusado. 
 
Para os advogados do deputado, no entanto, o depoimento marcado 
pelo TRE fluminense desrespeita a prerrogativa do parlamentar. Por 
isso, pediram liminar visando à suspensão e, no mérito, que ele não 
seja obrigado a dar o depoimento pessoal. 
 
O processo ainda será julgado em definitivo pelo Plenário do STF. 
 
Processo: HC.107869 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Conversão de tempo especial após 98 favorece aposentadoria  
 
A Terceira Seção definiu que o tempo de serviço exercido em 
atividades especiais pode ser contado com aumento, mesmo após 
maio de 1998, para fins de aposentadoria comum. Com esse 
entendimento, foi rejeitado recurso do Instituto Nacional do Seguro 
Social contra decisão do Tribunal Federal da 1ª Região, que havia 
reconhecido o direito de um beneficiário da previdência à 
aposentadoria integral por tempo de contribuição.  
 
O caso foi tratado no regime dos recursos repetitivos, previsto no 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, e vai servir de parâmetro 
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para a solução de outros processos semelhantes que foram 
sobrestados nos tribunais de segunda instância e no próprio STJ.  
 
A decisão da Terceira Seção seguiu posicionamento anterior da 
Quinta Turma e mudou a jurisprudência do tribunal. Antes, era 
entendimento no STJ que a conversão do tempo de serviço especial 
em comum só era possível em relação às atividades exercidas até 28 
de maio de 1998.  
 
No julgamento do Recurso Especial 956.110, de São Paulo, a Quinta 
Turma entendeu que permanece a possibilidade de conversão após 
1998, pois a partir da última reedição da Medida Provisória n. 1.663, 
parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se 
definitiva sem a parte do texto que revogava o parágrafo quinto do 
artigo 57 da Lei n. 8.213/1991.  
 
Naquele julgamento, ficou consignado que “o trabalhador que tenha 
exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a 
maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à 
conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 
aposentadoria comum”.  
 
Diante disso, o relator do recurso julgado na Terceira Seção, ministro 
Jorge Mussi, considerou que é “cabível a concessão do tempo de 
serviço especial em comum após 1998, desde que comprovado o 
exercício de atividade especial”.  
 
Outra questão analisada pela Terceira Seção foi o fator de conversão 
aplicável ao tempo em que o trabalhador desempenhou atividades 
especiais. De acordo com o ministro Mussi, a Lei de Benefícios 
garante ao segurado o direito de somar os períodos em que trabalhou 
sob exposição a agentes nocivos – químicos, físicos ou biológicos – 
ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, a fim de 
completar o tempo de contribuição exigido para a aposentadoria.  
 
“Dessa forma, para cada ano de trabalho exercido sob condições 
prejudiciais à saúde ou à integridade física, aplica-se um fator de 
conversão, o qual varia conforme a atividade e o tempo mínimo 
exigido para a aposentadoria especial (15, 20 ou 25 anos). A questão 
está em saber qual o fator a ser adotado na conversão para fins de 
aposentadoria comum: se o fator da época da prestação de serviço ou 
da data do requerimento administrativo”, explicou o relator.  
 
O ministro analisou a matéria considerando, principalmente, a 
alteração feita pelo Decreto n. 4.827/2003 no Regulamento da 
Previdência Social (atual Decreto n. 3.048/1999). “O entendimento 
assente nos tribunais” – disse o ministro – “tem sido o de que a 
comprovação do tempo de atividade especial rege-se pela legislação 
em vigor na ocasião em que efetivamente exercida. Em 2003, essa 
compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio 
Regulamento da Previdência em razão da modificação trazida pelo 
Decreto n. 4.827.”  
 



Foi incluída também a determinação de que “as regras de conversão 
de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade 
comum aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período”. 
Segundo o ministro Mussi, “a adoção deste ou daquele fator de 
conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total 
exigido em lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve 
corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de 
proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático”. 
 
O fator de conversão, segundo o relator, é apenas o resultado da 
divisão do número máximo de tempo comum (35 anos para homem e 
30 para mulher) pelo número máximo de tempo especial (15, 20 e 25). 
“Ou seja, o fator a ser aplicado ao tempo especial laborado pelo 
homem para convertê-lo em comum será 1,40, pois 35/25=1,40. Se o 
tempo for trabalhado por uma mulher, o fator será de 1,20, pois 
30/25=1,20. Se o tempo especial for de 15 ou 20 anos, a regra será a 
mesma. Trata-se de regra matemática pura e simples e não de regra 
previdenciária”, esclareceu o ministro.  
 
Processo: REsp 1151363; REsp 956110 
Leia mais... 
 
Unidade com que o segurado contratou o plano deve responder 
ação pela não autorização de exame  
 
A responsável por responder ação de indenização pela não 
autorização de exame é a unidade com que o segurado contratou o 
plano, não a unidade que deixou de atender o paciente, ainda que 
esta integre o mesmo grupo operador de plano saúde. A decisão é da 
Terceira Turma, que proveu recurso movido pela Unimed Curitiba. A 
Turma acompanhou, por maioria, o voto do relator do recurso, ministro 
Massami Uyeda.  
 
O segurado assinou contrato com a Unimed Cuiabá e, posteriormente, 
solicitou exame na unidade de Curitiba. A realização do exame não foi 
autorizada pela unidade de Cuiabá, e o segurado entrou com ação 
contra a unidade no Paraná. O Tribunal de Justiça do Paraná decidiu 
que haveria responsabilidade do grupo como um todo em indenizar o 
cliente pelo valor do exame e por danos morais em razão da recusa. 
Para o tribunal paranaense, não seria cabível a empresa usar sua 
estrutura para captar clientes e, posteriormente, negar a prestação do 
serviço, quebrando o contrato.  
 
No seu voto, o ministro Massami Uyeda observou que, segundo o 
artigo 12 do Código de Defesa do Consumidor, a empresa é 
responsável pelo produto ou serviço. Mas a Lei n. 9.656/1998, que 
disciplina as atividades de operadora de planos de saúde, diferencia o 
produto da prestação de serviço. No caso, o segurado não moveu a 
ação contra falha na prestação do serviço, mas contra a não entrega 
do produto.  
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A responsabilidade seria do “responsável real” pelo produto, ou seja, 
todos os envolvidos na confecção do produto, e não do “aparente”, o 
comerciante que apenas expõe o produto. “A Unimed Cuiabá, onde o 
plano foi adquirido, figura como ‘fabricante’, relegando a Unimed 
Curitiba para o papel de ‘comerciante’”, salientou o ministro. Com 
essas considerações, a Turma admitiu que a unidade de Curitiba não 
tem legitimidade para responder à ação. O processo foi extinto, sem 
resolução de mérito.  
 
Processo: REsp.1140107 
Leia mais... 
 
Exumação para teste de DNA tem apoio na jurisprudência  
 
O entendimento de que é possível a exumação de corpo para exame 
de DNA em investigação de paternidade, já consolidado no Superior 
Tribunal de Justiça, levou a Terceira Turma a rejeitar o 
destrancamento de um recurso especial em que o recorrente 
pretendia evitar a coleta de material genético nos restos mortais de 
seu pai, falecido em 2002. Na petição indeferida pela Terceira Turma, 
o filho sustentava que haveria a necessidade de apresentação de 
outras provas, antes de a Justiça determinar a exumação.  
 
A ação investigatória de paternidade, cumulada com pedido de 
retificação de registro civil, foi proposta pelo suposto filho biológico 
contra os herdeiros do falecido. Como a família se recusou a fornecer 
amostras de material genético para o exame de DNA, o autor 
requereu a exumação, no que foi atendido pelo juiz da 7ª Vara de 
Família da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília.  
                                                                      
Um dos filhos contestou a decisão do juiz no Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, mas não obteve êxito. Entrou, então, com recurso 
especial dirigido ao STJ, argumentando que o autor da ação precisaria 
comprovar a existência de um relacionamento entre sua mãe e o 
falecido, para só então se falar em DNA e exumação. Segundo esse 
filho, o fato de os herdeiros se recusarem a contribuir para o teste não 
desobrigaria o autor de ter que apresentar provas mínimas de suas 
afirmações.  
 
O recurso, porém, ficou sobrestado por decisão do TJDF, conforme 
determina o artigo 542, parágrafo terceiro, do Código de Processo 
Civil. O sobrestamento se aplica aos recursos especiais relativos a 
decisões interlocutórias, isto é, decisões tomadas pelo juiz no curso do 
processo para resolver alguma questão incidental. Nesses casos, em 
vez de subir logo ao STJ, o recurso fica retido nos autos e só é 
processado após a decisão final.  
 
Inconformado, o herdeiro dirigiu petição ao STJ requerendo que o 
recurso fosse destrancado e que a exumação dos restos mortais de 
seu pai fosse suspensa, pelo menos até o julgamento definitivo da 
controvérsia. Ele alegou que a decisão do TJDF, reconhecendo a 
possibilidade da exumação, estaria em confronto com a jurisprudência 
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do STJ, e voltou a insistir na tese de que nem o exame de DNA nem a 
exumação poderiam ser feitos sem que houvesse outros elementos de 
prova.  
 
O relator do caso no STJ, ministro Massami Uyeda, negou os pedidos. 
Ele disse que o destrancamento de recursos retidos com base no 
parágrafo terceiro do artigo 542 do CPC só é admitido pelo STJ 
quando houver risco iminente e indícios de que o direito alegado 
exista de fato. Essa segunda exigência não foi atendida no caso, 
segundo o ministro, porque, ao contrário do que afirmava o recorrente, 
a jurisprudência da Corte “admite, pacificamente, a possibilidade de 
exumação para fins de realização do exame de DNA”.  
 
Processo: (segredo de justiça) 
Leia mais... 
 
É ilegal tributação sobre saldo positivo apurado pelo método da 
equivalência patrimonial  
 
A Segunda Turma decidiu que é ilegal a tributação dos lucros 
auferidos por empresas coligadas ou controladas pelo contribuinte no 
exterior, pelo resultado positivo da avaliação de investimento feita pelo 
método da equivalência patrimonial. A Segunda Turma considerou 
que somente a parte do resultado da equivalência que corresponde a 
lucro real pode ser passível de recolhimento do Imposto de Renda 
sobre Pessoa Jurídica  e da Contribuição sobre o Lucro Líquido, e não 
as variações de patrimônio apuradas.  
 
A equivalência patrimonial é o método de ajuste do investimento em 
filial, sucursal, controlada ou coligada, demonstrado no balanço da 
empresa. Por meio dessa ferramenta, atualiza-se o valor da 
participação societária da investidora no patrimônio da empresa. A 
Segunda Turma considerou que o artigo 7, parágrafo 1º, da Instrução 
Normativa 213, editada pela Receita Federal em 2002, que 
determinou o recolhimento do tributo, não tem amparo nas Leis n. 
9.249/1995 e 7.689/1988, na Medida Provisória n. 2.158-35, editada 
em 2001. A tributação ilegítima da variação cambial, segundos os 
ministros, traria reflexos diretos no patrimônio líquido da empresa 
investida no exterior.  
 
Segundo o relator da matéria, ministro Mauro Campbell, muito embora 
a tributação do resultado positivo da equivalência patrimonial fosse em 
tese possível, foi vedada pelo disposto no artigo 23, caput, e parágrafo 
único, do Decreto-Lei n.1.598/1977, para o IRPJ, e pelo artigo 2, 
parágrafo 1, “c”, da Lei n. 7.689/88, para a CSLL. A legislação citada 
impede a tributação no que exceder aos montantes que seriam 
exigidos caso adicionados às respectivas bases de cálculo apenas os 
lucros obtidos pelas empresas investidas.  
 
Da análise da Lei n. 9.249/95, os ministros concluíram que somente o 
lucro das investidas é tributado no Brasil a título de lucro da 
investidora auferido no exterior, na proporção de sua participação no 
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capital da investida. A Segunda Turma decretou a ilegalidade do artigo 
7 da IN 213/Receita, naquilo que a tributação pela variação do valor 
do investimento exceder a tributação dos lucros auferidos pela 
empresa investidora que também sejam lucros auferidos pela empresa 
investida situada no exterior, na forma do artigo 1º, parágrafo 4º, da 
mesma Instrução.  
 
Processo: REsp.1211882 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Encontro do Judiciário vai definir padrão para formação de 
magistrado  
 
Presidentes de todos os tribunais brasileiros e diretores das escolas 
judiciais reúnem-se, no dia 15 de abril, com o Conselho Nacional de 
Justiça para definir diretrizes nacionais para os cursos de capacitação 

de magistrados e servidores do 
Poder Judiciário. Atualmente, o 
Judiciário brasileiro dispõe de 88 
escolas, que passarão a 
trabalhar de forma articulada, 
como prevê o Plano Nacional de 
Capacitação do Judiciário, 
instituído pela Resolução 126 do 
CNJ, de fevereiro de 2011. 

 
O conselheiro Ives Gandra Martins Filho, ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho, lembra que a Resolução 126 determinou a integração 
das 88 escolas ao Sistema Nacional de Capacitação Judicial, 
coordenado pelo CNJ. O Encontro Nacional do Judiciário sobre 
Capacitação de Magistrados e Servidores vai auxiliar as escolas 
judiciais brasileiras a colocar em prática a Resolução 126. “Nós vamos 
primeiro fazer com que todos se encontrem e decidamos em comum 
quais os rumos a seguir”, explica. 
 
O Encontro Nacional, que será realizado em Florianópolis (SC), vai 
estabelecer parâmetros nacionais para a formação de magistrados. O 
objetivo comum é “formar juízes competentes, éticos e rápidos”, 
comenta o ministro Ives Gandra, que lembra que “o CNJ tem a dupla 
missão de coordenar todo o Poder Judiciário”: na instância 
administrativa, ajuda no aperfeiçoamento da gestão, e tem a função 
disciplinar “de corrigir aquilo que há de desvios éticos, principalmente, 
na área da magistratura.” 
 
Para Ives Gandra, a boa formação ajuda a prevenir os desvios: “Você 
pode formar melhor tecnicamente fazendo cursos de atualização, 
cursos de desenvolvimento de habilidades específicas, como, por 
exemplo, conciliação, gerenciamento de gabinetes, secretarias e 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101370�
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/13846:encontro-do-judiciario-vai-definir-padrao-para-formacao-de-magistrado�
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/13846:encontro-do-judiciario-vai-definir-padrao-para-formacao-de-magistrado�


tribunais, e ao mesmo tempo desenvolver virtudes judiciais, ou seja, 
tentar incutir nos magistrados os princípios éticos básicos.” 
 
O mesmo cuidado deve ser observado na seleção para cargos na 
magistratura: “Quem não tem espírito de magistrado não consegue 
captar o que é a arte de julgar”, resume. O conselheiro defende a 
proposta de alterar as normas dos concursos para que o curso de 
formação inicial seja a última etapa na seleção de novos magistrados: 
“Aí você vê se a pessoa tem ou não vocação para a magistratura.” 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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